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     Este gabarito deve ser usado para datilografar texto que será publicado no Diário 
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     As normas abaixo precisam ser cumpridas para garantir uma impressão correta, 
 pois o original datilografado neste gabarito será reproduzido com redução. 
   Use espaço um (1) entre as linhas e datilografe com clareza, em fita preta e com  
os tipos de máquina limpos;  

 Para separar os títulos, use espaço dois (2); 
 O início e o final das linhas devem ficar rente às margens azuis, sem ultra- 
passá-las; 
 Devem ser evitados os erros de datilografia, rasuras e anotações; 
 Datilografe os títulos sempre em letras maiúsculas; 
 Se o seu texto exigir, utilize tantos gabaritos quantos forem necessários; 
 Para efeito de cobrança, observe a numeração em centímetros na margem esquerda; 
 O Diário Oficial do Município não se responsabiliza pelos erros que resultarem do 

não cumprimento das normas acima. 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE-BA – CMDCA
 
 
 
 
 
 
 

Dispõe sobre a Inscrição de Programas de 
Aprendizagem no âmbito do 
município de Salvador e dá outras  
providências. 

 
 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de 
Salvador – CMDCA-SSA, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei Federal 
nº 8069/90 e Leis Municipais nº 4231/90, c/c nº 5204/96, nº 6266/03, em conformidade 
com deliberação da Assembléia Geral Extraordinária realizada no dia 25 de maio de 
2007: 
 
- Considerando que o artigo 430 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei nº. 10.097, de 19 de dezembro de 2000, 
regulamentada pelo Decreto 5.598/2005, faculta às entidades sem fins lucrativos que 
tenham por objetivo a assistência ao adolescente e a educação profissional e cidadã a 
executarem programas de aprendizagem profissional para adolescentes na faixa etária 
dos quatorze aos dezoito anos incompletos; 
 
- Considerando que as entidades sem fins lucrativos que forem desenvolver programas 
de aprendizagem devem proceder à inscrição do mesmo nos Conselhos Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente; 
 
- Considerando a necessidade de se estabelecer critérios para concessão de inscrição do 
programa de aprendizagem no âmbito do Município de Salvador/BA. 
 
- Por fim, considerando o disposto nos artigos 90 e 91 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - As entidades privadas sem fins lucrativos, que desenvolvem e/ou venham a 
desenvolver programas de aprendizagem objetivando a formação profissional e cidadã 
de adolescentes, deverão atender às disposições contidas nas leis e decretos 
supracitados e efetuar a sua inscrição neste Conselho. 
 

§ 1º - Consideram-se aptas, entidades privadas sem fins lucrativos, que tenham por 
objetivos a assistência e à educação profissional ao adolescente, registradas no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.  
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§ 2º - Essas entidades deverão contar com uma estrutura adequada ao desenvolvimento 
dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino, 
bem como de acompanhar e avaliar os resultados, encaminhando relatório técnico de 
resultado, anualmente ao CMDCA. 
 
Art. 2º - O programa de aprendizagem pressupõe a formação técnico-profissional, 
metódica, de adolescentes na faixa etária dos quatorze aos dezoito anos incompletos, 
compatível com o seu desenvolvimento físico, moral, psicológico e social. 
 

Parágrafo Único - O programa de aprendizagem só poderá ser executado após estar 
inscrito e aprovado neste Conselho. 
  
Art. 3º O programa de aprendizagem tem a natureza de habilitação profissional de 
nível básico e pressupõe a formação para o trabalho e o exercício da cidadania. 
 

§ 1º - O programa de aprendizagem deverá contemplar, no mínimo, a oferta de uma 
competência profissional baseada na aplicação de arcos ocupacionais validados pelo 
CBO - Código Brasileiro de Ocupação. 
 

§ 2º - Os pedidos de inscrição de programa de aprendizagem que ofereçam cursos em 
locais ou que tenham por objeto a execução de serviços considerados perigosos ou 
insalubres para menores de dezoito anos, somente serão apreciados mediante Laudo 
Técnico de órgão competente referendado pela Delegacia Regional do Trabalho, 
conforme portaria nº 04/2001 do Ministério do Trabalho.  
 

§ 3º - O prazo mínimo para contratação do programa deverá ser de 12 (doze) meses. 
 
Art. 4º - O programa de aprendizagem deverá ser elaborado pela própria entidade que 
se propõe a executá-lo e deverá contemplar para cada curso no mínimo: 
 

I – público alvo: número de participantes, perfil sócio-econômico, inclusão de 
adolescentes com deficiência; 
 

II – objetivos dos cursos: propósito das ações a serem realizadas, indicando sua 
relevância para o público alvo e para o mercado de trabalho; 
 

III – conteúdos a serem desenvolvidos: conhecimentos, habilidades e competências, 
indicando a sua pertinência em relação aos objetivos do curso, ao público alvo e ao 
potencial de aplicação no mercado de trabalho e para o exercício pleno da cidadania; 
 

IV – carga horária prevista: duração total do curso em horas e distribuição da carga 
horária em função do conteúdo, contemplando o componente teórico, básico e 
especifico; 
 

V – infra-estrutura física: equipamentos, instrumentos e instalações demandados para 
cada curso, em função do conteúdo, da duração e do perfil dos participantes; 
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VI – recursos humanos: número e qualificação do pessoal técnico-docente e de apoio 
envolvido na realização de cada curso; 
 

VII – mecanismo de acompanhamento, avaliação e certificação; 
 

VIII – mecanismo de vivência prática do aprendizado; 
 

IX – mecanismo para propiciar a permanência dos aprendizes no mercado de trabalho 
após o término do contrato de aprendizagem; 
 

X – mecanismo que possam propiciar o acompanhamento à escola formal durante a 
aprendizagem estimulando a freqüência e o aproveitamento do aprendiz como parte 
integrante ao programa. 
 
Parágrafo Único – A supervisão de cada curso oferecido dentro de programas de 
aprendizagem deverá ser realizada por profissionais habilitados na área especifica do 
curso ou na área de educação, cabendo ao CMDCA em conjunto com a DRT 
certificarem as instituições habilitadas para execução de programas de aprendizagem.  
 
Art. 5º - Os conteúdos oferecidos pelos programas de aprendizagem deverão 
contemplar na sua matriz  curricular, no mínimo, os seguintes componentes básicos: 
 

a) Comunicação – Aprimorar os fundamentados nas regras da Língua Portuguesa com 
ênfase para a produção de escrita e oralidade e expressão, contemplando as 
questões gramaticais básicas e o vocábulo formal. Ex: Leitura, Interpretação, 
Compreensão e Produção de Textos, Fonemas e Letras, Divisão Silábica, 
Acentuação Gráfica, Ortografia, Emprego de maiúscula, Abreviaturas e Siglas, 
Pontuação, Substantivo, Adjetivo, Numeral, Pronome, Concordância Nominal e 
Verbal e Uso de Verbo; 

 

b) Operações fundamentais – conteúdos matemáticos que contribuam com o cotidiano 
do cidadão trabalhador, no exercício da função que lhe for atribuída. Ex.: Adição, 
Subtração, Multiplicação, Divisão, Frações, Regra de Três, Porcentagem e Juros 
Simples, exercícios de Raciocínio Lógico, Equação do 1º e 2º graus, Algarismo 
Romano; 
 

c) Exercício da cidadania: abordagem política e social das questões do exercício da 
cidadania, com ênfase nos direitos e deveres do Estado e do cidadão, contextualizados 
através da apropriação da estrutura organizacional do Estado, acessando os organismos 
que interferem nos direitos humanos e fundamentais focados nos novos paradigmas da 
equidade. Ex.: Noções de direito e cidadania: direito, justiça, família, pátrio poder, 
voto, criança e adolescente, proteção a pessoa humana, acesso à justiça e órgãos de 
defesa, garantia de direitos; 
 

d) Relação inter-pessoal e ética profissional: O mundo do trabalho, a função social do 
trabalho, exercício profissional e relações humanas, liderança, conflitos, princípios 
éticos e ética profissional, habilidade e competências pertinentes ao mercado de 
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e) Saúde e Segurança no Trabalho: Saúde Ocupacional, Higiene e Segurança Pessoal, 
Prevenção das DST/AIDS, e Substancias Psicoativas, Planejamento Familiar, 
Ergonomia, Riscos Ambientais, CIPA e Higiene no Trabalho. 
 

Parágrafo Único – Em relação aos adolescentes com deficiência cabe as instituições 
que atuam com programas de aprendizagem adequar os conteúdos e a metodologia de 
acordo com a especificidade de cada deficiência como, por exemplo, o uso do 
interprete em LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais, para o adolescente aprendiz 
deficiente auditivo. 
 
Art. 6º - Os componentes específicos dos cursos de aprendizagem oferecidos deverão 
atender as peculiaridades de cada curso e as expectativas do mercado de trabalho e do 
exercício de cidadania. 
 
Art 7º - A prática supervisionada, deverá corresponder, no máximo, a 60% (sessenta 
por cento) da carga horária total  da aprendizagem. 
 

Parágrafo Único – Em relação à formação básica, fica estabelecido que o adolescente 
só será encaminhado a empresa depois de ter passado por  uma formação teórica 
mínima de 80hs para os Contratos de 12 meses e 160hs para os Contratos de 13 a 24 
meses. 
 
Art. 8º - Os programas de aprendizagem, inscritos e aprovados no CMDCA, serão 
informados ao Juizado da Infância e Juventude, aos Conselhos Tutelares, e depositados 
na Delegacia Regional do Trabalho (DRT). 
 

Parágrafo Único – Os Programas inscritos e aprovados no CMDCA de Salvador só 
poderão ser implantados na Cidade de Salvador.    
 
 
 
Salvador, 19 de junho de 2007. 
 
 
 
 Fátima Lepikson 
Presidente do CMDCA 
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